MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10283.720974/2011-07

ACORDAO 1401-007.435 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PAVAO MATERIAL DE CONSTRUGAO LIMITADA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Simples Nacional
Ano-calendario: 2007

IRPJ. OMISSAO DE RECEITA. DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM DOS
RECURSOS. COMPROVACAO. Deixa de caracterizar-se como omissdo de
receita os valores creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida em instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, comprove, mediante
documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacgoes.

PRECLUSAO. PARTE DA ACUSACAO FISCAL NAO FOI IMPUGNADA NO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. DIFERENCAS NA BASE DE CALCULO E
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS. Precluso o direito de discutir a
matéria, os correspondentes lancamentos tornam-se definitivos e podem
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ser exigidos.

VIOLACAO AO PRINCIPIO DA  MORALIDADE. ARGUICOES DE
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA NORMA. INCOMPETENCIA
DO CARF. NAO CONHECIMENTO DO RECURSO. Arguicdes de
inconstitucionalidade e ilegalidade ndo podem ser objeto de apreciacao
por parte deste Colegiado, conforme o disposto na Simula n2 02 do CARF
(“Sumula CARF n2 02: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
a inconstitucionalidade de lei tributaria”).

Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, prover em parte.

Assunto: Outros Tributos ou ContribuigGes
Ano-calendario: 2007
TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. Contribuicdo previdencidria.
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			 Assunto: Simples Nacional
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 IRPJ.  OMISSÃO  DE  RECEITA.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  ORIGEM  DOS RECURSOS. COMPROVAÇÃO. Deixa de caracterizar-se como omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
				 PRECLUSÃO. PARTE DA ACUSAÇÃO FISCAL NÃO FOI IMPUGNADA NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. DIFERENÇAS NA BASE DE CÁLCULO E INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTOS. Precluso o direito de discutir a matéria, os correspondentes lançamentos tornam-se definitivos e podem ser exigidos.
				 VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA NORMA. INCOMPETÊNCIA DO  CARF.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  Arguições  de inconstitucionalidade e ilegalidade não podem ser objeto de apreciação por parte deste Colegiado, conforme o disposto na Súmula nº 02 do CARF (“Súmula CARF nº 02: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”).
				 Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, prover em parte.
			
		
		 
			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. Contribuição previdenciária.
				 Tratando-se da mesma matéria de fato e de direito relativa ao lançamento do IRPJ, devem ser aplicados ao lançamento reflexos os mesmos fundamentos e razões de decidir quanto ao lançamento principal, em razão da relação de causa e efeito que os vincula.
				 Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, prover em parte.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso voluntário e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento para excluir da base tributável as transferências de mesma titularidade confirmadas pelo Banco Safra ocorridas entre 01/01/2007 e 31/06/2007.
		 Sala de Sessões, em 22 de maio de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Goncalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Conselheiros Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Andressa Paula Senna Lísias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, contribuição previdenciária relativamente ao ano-calendário de 2007 (primeiro semestre), com imposição de multa de ofício de 75% lavrado contra o sujeito passivo que à época era enquadrado no Simples Nacional como EPP (empresa de pequeno porte), ora Recorrente, para a exigência dos tributos devidos, por entender a D. Fiscalização que teria havido (i) omissão de receita operacional caracterizada pela falta de escrituração de depósitos bancários; (ii) divergências entre os valores de receita que eram declarados, tendo a D. Fiscalização concluído que o contribuinte na verdade auferia rendimentos brutos superiores ao que informava em obrigações acessórias, bem como superiores também ao limite estabelecido pela legislação para que se mantivesse sob a regência da tributação simplificada, o que acarretou (iii) insuficiência de recolhimento nos tributos.
		 Segundo informa o Relatório Fiscal, em 30/06/2007, o contribuinte foi excluído do SIMPLES NACIONAL.
		 As acusações acima foram detalhadas e contextualizadas no Relatório Fiscal:
		    /
		 /
		 /
		 Neste caso, como visto, como o sujeito passivo não apresentou nenhum livro contábil, a D. Fiscalização procedeu à apuração do lucro por arbitramento, tomando por base os livros de Registros de Saída e Apuração do ICMS.
		 O contexto de não apresentação dos Livros Caixa, ou Diário e Razão igualmente constou do Relatório Fiscal e a D. Fiscalização demonstra que alertou previamente o contribuinte de que a não-apresentaria redundaria no arbitramento:
		 
		 /
		 /
		 
		 O sujeito passivo, ora Recorrente, apresentou impugnação em face dos lançamentos de cada tributo. Peço licença para valer-me do sumário das alegações feito pela DRJ:
		 
		 “Em 31 de outubro de 2011 foram protocoladas cinco impugnações (fls. 495 a 734), todas vazadas nos mesmos termos, nas quais a impugnante aduziu, em apertada síntese, após historiar as autuações, embasado em vasta citação doutrinária, jurisprudencial e legal, o seguinte:
		 A supremacia constitucional e importância dos princípios 
		 a)discorreu sobre a supremacia constitucional em matéria de tributação e a importância dos princípios, sendo que a imposição do presente Auto de Infração fere diversos princípios, como o da legalidade tributária e da moralidade administrativa, esta também tratada especificamente às fls. 513 a 519, como veremos mais abaixo seguindo a ordem da manifestação, enfatizando que não se observou os princípios da lealdade e da boa-fé, conforme doutrina trazida à colação e o disposto no art. 1º, inciso IV da Lei nº 9.784/1999, o que enseja a nulidade da autuação;
		 Quebra do sigilo bancário: não observância das determinações legais 
		 b)que a quebra do sigilo bancário da contribuinte por parte da Receita Federal não é ato imparcial, visto que esta é parte ativa do lançamento tributário e não foram observadas as determinações legais que ensejaram as autuações, consoante se decidiu no RE nº 215.301-0 e outras decisões judiciais que transcreveu;
		 c)o art. 198, § 2º, do CTN prescreve a observância de dois requisitos para preservação do sigilo bancário: a) processo administrativo fiscal regularmente instaurado; e, b) entrega feita pessoalmente à autoridade administrativa fiscal solicitante, mediante recibo. Com o escopo de regulamentar o art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, a União editou o Decreto nº 3.724/2001, cujo art. 3º arrola os casos em que se permite, mediante justificativa, a quebra do sigilo bancário, sendo que o art. 4º, § 5º estabelece que a Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira – RMF será expedida com base em relatório circunstanciado, o qual não consta no processo administrativo fiscal, portanto o procedimento e a autuação são nulos;
		 Violação do princípio da moralidade administrativa 
		 d)após discorrer obre o princípio da moralidade administrativa, com fulcro na doutrina, transcreveu o art. 1º e parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 9.784/1999 e argumentou que foram incluídos na autuação fiscal valores inferiores a R$ 10.000,00, que sequer foram alvo de solicitação de esclarecimentos, vez que foi solicitada a justificar os depósitos de valores superiores a R$ 10.000,00. Essa conduta fiscal é não só imoral, prevista no dispositivo legal supra, como é também violadora do princípio da legalidade, vez que o art. 287 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR) dispõe sobre a obrigatoriedade de regular intimação da contribuinte. Para espancar qualquer dúvida, basta comparar a totalidade dos valores tributáveis mensais da relação Créditos de Origem Não Comprovada com os valores tributáveis mensais da omissão de receita por depósitos bancários constantes dos autos de infração, vez que são exatamente os mesmos;
		 Depósitos de origem comprovada que não se enquadram como acréscimo patrimonial.
		 e)após transcrever o art. 42 da Lei nº 9.430/1996, concluiu que o agente fiscal incluiu na autuação valores de origem comprovada que não se caracterizam como acréscimo patrimonial para fins de incidência do imposto de renda. Ou seja, incluiu no lançamento depósitos oriundos de contratos de empréstimos firmados como o Banco Bradesco S/A e como o Banco Safra S/A, além de depósitos oriundos de transferências entre contas pertencentes à própria manifestante.
		 ee)nesse sentido, listou depósitos de operação de capital de giro oriundos de vários contratos firmados com o Banco Bradesco S/A (v. fls. 521), o mesmo ocorrendo com empréstimos do Banco Safra S/A (fls. 521-523), devendo ser excluídos tais valores;
		 eee) da mesma forma, não se caracterizam como omissão as transferências de créditos entre contas pertencentes a mesma pessoa (art. 42, § 3º, inciso I) e os documentos anexos (doc. 4) comprovam a mesma titularidade; discorrendo a respeito do conceito de renda e proventos de qualquer natureza e acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), concluindo que os empréstimos firmados e as transferências não se enquadram no conceito de acréscimo patrimonial para fins de tributação;
		 Depósitos oriundos de pagamentos de cartões de crédito e a verdade material 
		 f) vários depósitos realizados nas contas-correntes são originados de vendas realizadas com cartões de créditos, cujas nomenclaturas utilizadas são: TRANSF. TB, TRANSF. AUT.CRED, CRED TED e Lcto out ter18715CPG/004540. E como demonstrado, não foi intimada a justificar depósitos inferiores a R$ 10.000,00, que depois foram incluídos para tributação.
		 ff)além disso, não se pode tributar um mesmo evento duas vezes, posto que a contribuinte tem incluída na base de cálculo arbitrada os depósitos em conta corrente e os valores registrados no Livro de Registros de Apuração do ICMS.
		 fff) dessa forma, devem ser excluídos, por se tratar de vendas realizadas com cartões de créditos, os valores listados às fls. 529-530, e caso reste alguma dúvida quanto à natureza do depósito efetuado, requer a aplicação do princípio da verdade material, posto que não conseguiu em curto espaço de tempo obter todas as informações das instituições bancárias, consoante doutrina citada;
		 O arbitramento, o Simples e o erro de direito  
		 g)questionou o arbitramento do lucro no 2º semestre de 2007 e não o ano todo, vez que a ausência dos livros fiscais ocorreu durante todo o ano, ou se arbitra todo o ano ou não se arbitra. Ademais, se a empresa é excluída a partir de 30/06/2007 por solicitação dela, os efeitos deveriam ser sentidos no ano subsequente; se excluída e ofício, a partir do mês subsequente, conforme art. 196, incisos II e III do RIR/1999. Assim, deveria a autoridade efetivar o lançamento de acordo com as regras pertinentes a uma empresa não optante, conforme decidiu o Conselho de Contribuintes (CARF) no Acórdão nº 105-15.783, cuja ementa transcreveu, tendo ocorrido latente erro de direito, pois a conduta fiscal deve se pautar na lei consoante a doutrina citada. Ademais, o erro de direito não autoriza a revisão de lançamento ou novo lançamento.
		 Por fim, a impugnante requereu o provimento da impugnação para que sejam declarados nulos os autos de infração e se existir dúvidas quanto aos documentos apresentados, seja aplicado o princípio da verdade material e restabelecida a verdade dos fatos, não se exigindo tributo que não corresponde à realidade.
		 h)o auditor fiscal obrou equivocadamente, uma vez que não há previsão legal para arbitramento do lucro para as empresas optantes pelo sistema simplificado de tributação – Simples.
		 i)o elemento valorativo do fato gerador da obrigação tributária trabalhado pelo agente fiscal, com base na legislação do Simples, quando o contribuinte já havia sido excluído, leva à nulidade do Auto de Infração.
		 Por fim, requereu que fossem declarados nulos os autos de infração e aplicado o princípio da verdade material restabelecendo a verdade dos fatos.”
		 
		 Em primeira instância, foi proferido o acórdão n. 04-45.778 (e-fls 797ss) pela 2ª Turma da DRJ/CGE, julgando parcialmente procedente a impugnação apresentada:
		 
		 “ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
		 Ano-calendário: 2007 
		 INCONSTITUCIONALIDADE.
		 É defeso em sede administrativa discutir a constitucionalidade e ou legalidade das leis em vigor.
		 QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO.
		 É permitida a quebra do sigilo bancário da contribuinte, nos termos da legislação de regência.
		 PRODUÇÃO DE PROVAS.
		 Por expressa determinação legal, as provas devem ser juntadas à impugnação. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS.
		 Com a edição da Lei nº 9.430/1996, sujeitam-se à tributação os rendimentos omitidos caracterizados por valores creditados em contas de depósito, quando a contribuinte não comprova a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 DIFERENÇA DE BASE DE CÁLCULO.
		 Correto o lançamento relativo à diferença de base de cálculo apurada entre a declarada e a constatada, que sequer foi expressamente contestada.
		 INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTOS.
		 É de se manter as diferenças apuradas por insuficiência de recolhimentos, que sequer foi contestada expressamente.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte” 
		 
		 A DRJ entendeu que:
		 -o Fisco pode e deve quebrar o sigilo bancário em situações como a presente;
		 -parte dos valores supostamente omitidos pelo contribuinte era fruto de empréstimos que foram comprovados por meio de contratos e de declaração do Banco Bradesco confirmando tal evento. Assim, determinou a exclusão de R$ 423.967,91 no crédito tributário lançado;
		 -quanto aos supostos empréstimos do Banco Safra, a decisão entendeu que os valores já não haviam sido incluídos pela própria Fiscalização no lucro arbitrado;
		 -no mais, a fiscalização apurou valores de depósitos e créditos e que cabia à impugnante diligenciar e produzir prova a seu favor. Não é função da Administração colher provas a favor da fiscalizada.
		 Não houve a interposição de ofício, tendo a parte exonerada do crédito tributário se tornado definitiva.
		 Ato seguinte, foi interposto Recurso Voluntário pelo Recorrente reiterando os argumentos da defesa, os quais serão analisados a seguir.
		 Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora. Não foram apresentadas Contrarrazões pela PFN.
		 É o relatório do essencial.
		 
	
	 
		 
		 Conselheira Andressa Paula Senna Lísias, Relatora.
		  Verifico, primeiramente, a competência para este Colegiado apreciar e julgar a presente controvérsia, que envolve tributos decorrentes do regime de recolhimento simplificado (SIMPLES), segundo o art. 43, inciso V do atual Regimento Interno do CARF (RICARF):
		 
		 RICARF:
		 “Art. 43. À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a:
		 [...]
		 V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (Simples- Nacional), bem como exigência de crédito tributário decorrente da exclusão desses regimes, independentemente da natureza do tributo exigido”
		 Destaco, ainda, que embora não se discuta neste caso propriamente a exclusão do contribuinte em relação a esse regime simplificado, lembro que tal exclusão ocorreu em 30.06.2007, ano-calendário ora em questão, como mostra o Relatório Fiscal:
		 /
		 Isso esclarecido, o Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Porém, uma pequena parte do recurso oferecido não pode ser conhecida.
		 A parte não conhecida diz respeito aos fundamentos aventados quanto à violação do princípio constitucional da moralidade administrativa, já que irresignações quanto à inconstitucionalidade não podem ser conhecidas por este órgão julgador, pela vedação imposta pelo art. 26-A do Decreto nº 70.235/72:
		 “Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)”
		  E também pelo enunciado da Súmula nº 2, CARF:
		  Súmula CARF nº 2 Aprovada pelo Pleno em 2006:
		 “O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”.
		  Em resumo, a autoridade administrativa não possui competência para apreciar inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo do poder público, cabendo tal prerrogativa ao Poder Judiciário.
		 Assim, essa parte do recurso interposto não pode ser conhecida. No mais, conheço o restante do recurso e passo a analisar as razões recursais.
		 Prosseguindo na análise, identifico uma preclusão a ser reconhecida. Em que pese haja três acusações envolvidas, o contribuinte apenas se defende quanto às omissões de receitas, não tendo jamais impugnado as supostas (i) divergências entre os valores de receita que eram declarados e (ii) a insuficiência do recolhimento de tributos.
		 Diga-se de passagem, o fato de não ter impugnado esse fato é coerente com a atitude do contribuinte de pedir a saída do regime tributário Simples, por já não atender os limites exigidos pela legislação para EPP. E também com o fato de que, já durante o procedimento fiscalizatório o contribuinte “não prestou os esclarecimentos sobre as divergências entre os valores declarados à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas” (cf. Relatório Fiscal).
		 Assim, em relação a esses pontos da acusação não impugnados, houve a preclusão do direito de questioná-los, tornando-se definitivos os lançamentos que dizem respeito a essas acusações fiscais.
		 Prosseguindo, o Fisco alega que a caracterização da omissão de receita nesse caso foi a falta de comprovação da origem de depósitos identificados nas movimentações bancárias do Recorrente. E o recurso interposto, por sua vez, se limita a reproduzir literalmente o que já havia sido aduzido na defesa, sem nada acrescentar.
		 O Recorrente se insurge novamente contra a quebra do sigilo bancário, sustentando sua ilegitimidade. No entanto, esclareço que o Tema 225 de Repercussão Geral foi julgado pelo STF (em decisão definitiva, transitada em julgado em 2016), tendo se entendido ser válido e constitucional o fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001:
		 
		 Tese:
		 I - O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal; II - A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1º, do CTN.
		 
		 Assim, não prosperam os argumentos do contribuinte quanto a esse ponto.
		 Quanto ao procedimento adotado no lançamento, a legislação do imposto de renda autoriza ao fisco presumir a omissão de receitas diante da existência de depósitos bancários sem comprovação de origem, como prevê o art. 42 da Lei nº 9.430/96, não havendo irregularidades:
		 
		 “Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
		 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
		 I – os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
		 (...)” 
		 
		 Além disso, a D. Fiscalização procedeu ao arbitramento do lucro, o que também foi questionado pelo contribuinte. Porém, o arbitramento se deu com base no art. 530, III do RIR/99 e ante a não apresentação dos Livros Caixa, ou Diário e Razão igualmente constou do Relatório Fiscal. Apesar de o arbitramento ser medida extraordinária e excepcionalíssima, entendo que os motivos são contundentes neste caso, estando o procedimento adotado adequado às características fáticas do caso concreto e fundamentado nas normas legais vigentes. Acrescento ainda que o arbitramento, ao contrário do alegado, abrangeu todo o ano-calendário, e não apenas parte. Os semestres do ano foram apenas separados em dois autos de infração distintos, mas decorrem do mesmo TVF, que aplicou o mesmo critério jurídico em ambos.
		 Quanto às omissões de receita propriamente, para ilidir a presunção fiscal, que é relativa, o contribuinte deveria ter trazido aos autos as justificativas e provas apresentadas de que os valores de lançamentos a crédito/depósitos em conta bancária estavam efetivamente escriturados e que foram considerados no cálculo da receita bruta, para fins do enquadramento no art. 3º da LC 123/06, que confere tratamento jurídico-tributário diferenciado aos que atendem às condições legais, preenchendo as características de microempresa ou empresa de pequeno porte (sendo este o caso, se tratando de EPP):
		 
		 “CAPÍTULO II - DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
		 Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
		 I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção de efeito § 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados, o resultado nas operações em conta alheia e as demais receitas da atividade ou objeto principal das microempresas ou das empresas de pequeno porte, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 2025) 
		 No entanto, isso só aconteceu em algumas situações. Uma delas diz respeito aos empréstimos contraídos pelo contribuinte com instituições financeiras. Entre os valores apontados pela Fiscalização a título de empréstimos, parte deles foram devidamente excluídos pelo acórdão da DRJ ante a conclusão de que nesses casos inexiste acréscimo patrimonial a ser tributado. Essa parcela excluída inclusive tornou-se definitiva haja vista que não foi interposto recurso de ofício.
		 A lista de exoneração da DRJ foi a seguinte:
		 
		 /
		 
		 Entendo que todos os empréstimos/créditos de capital de giro confirmados por declaração do Banco Bradesco devem ser cancelados. Abaixo, transcrevo a listagem completa dos valores a serem excluídos, já que não representam qualquer acréscimo patrimonial para fins de IRPJ (fls. 754):
		 
		 /
		 
		 Mas, de fato, a DRJ já excluiu todos os valores pertinentes ao primeiro semestre. Os outros valores da lista acima são discutidos e foram excluídos no outro processo administrativo que discute o segundo semestre de 2007 (processo 10283.721007/2011-54, que decorre do mesmo TVF). Portanto, nada acrescentar nem ajustar no acórdão recorrido quanto a isso.
		 Ultrapassado esse ponto, entendo que o contribuinte tem razão quando alega que, entre os montantes lançados, havia valores transferidos de uma conta de sua titularidade para outra conta também de sua titularidade. A DRJ concluiu que não cancelaria esses valores porque já teriam sido excluídos pela Fiscalização.
		 Entendo, porém, que aqui há realmente um ajuste a ser feito. 
		 Na verdade, os valores estão, sim, presentes na autuação e devem ser excluídos para evitar a dupla tributação e especialmente ante a declaração do Banco Safra de que se tratava de transferência de mesma titularidade e que esses montantes tinham também natureza de empréstimo/crédito concedido pelo banco à empresa autuada (fls. 755/756):
		 
		 /
		 
		 /
		 Exemplifico demonstrando que esses valores estão presentes no lançamento:
		 
		 /
		 Assim, tais valores devem ser excluídos, não devendo compor a base tributável, como aliás já se entendeu neste E. CARF:
		 
		 “ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Exercício: 2007 OMISSÃO DE RECEITAS ­ DEPÓSITOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA ­ SIMPLES TRANSFERÊNCIAS.
		 Desde que devidamente comprovadas as simples transferências entre contas bancárias do mesmo titular, o crédito tributário deve ser excluído” (Acórdão nº 1401 002.893 - 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, sessão de 18 de setembro de 2018, Rel. Letícia Domingues Costa Braga)
		 “DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano­calendário 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. TRANSFERÊNCIAS DE VALORES EM CONTAS DE MESMA TITULARIDADE.
		 Se comprovado pelo contribuinte que houve transferência de mesma titularidade, deve o valor do depósito bancário decorrente desta transferência ser excluído da relação de depósitos de origem não comprovada.” (Acórdão nº 2202 003.693 – 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão de 8 de fevereiro de 2017, Rel. Martin da Silva Gesto)
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Ano-calendário: 2005 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS À TRIBUTAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE CONTAS DE MESMA TITULARIDADE. Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tratando-se de numerário que transitou de uma conta corrente para outra de mesma titularidade, resta afastada a presunção de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.” (Acórdão nº 2201-008.946 – 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 15 de julho de 2021, Rel. Daniel Melo Mendes Bezerra)
		 
		 E guardando paralelismo e coerência com as datas dos fatos geradores delimitadas no auto de infração, neste processo deverão ser deduzidos apenas os montantes transferidos de 01/01 a 31/06 de 2007 extraídos da tabela acima.
		 Esses valores deverão ser objeto de abatimento na liquidação do julgado pela unidade de origem.
		 No mais, a meu ver, o sujeito passivo não conseguiu justificar, nem na impugnação, nem no recurso voluntário, com base em documentos hábeis, por que os valores remanescentes dos depósitos bancários identificados pela Fiscalização não estavam sendo escriturados (as operações envolvendo cartões de crédito). Desse modo, valido e chancelo o acórdão da recorrido, nada tendo a lhe acrescentar.
		 Para concluir, o Recorrente ainda relutou contra o trabalho fiscal, alegando que a Fiscalização teria asseverado que apenas incluiria na base tributável valores acima de 10 mil Reais, mas que no fundo acabou autuando também vários lançamentos abaixo dessa faixa, o que violaria o artigo 287, do RIR/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade da regular intimação do contribuinte para que comprove a origem dos depósitos. Transcreva-se o dispositivo:
		 
		 Art. 287. Caracterizam-se também como omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42).
		 
		 Analisando a situação, tem-se que no Relatório Fiscal constou o seguinte:
		 
		 “O contribuinte foi solicitado a prestar esclarecimentos sobre a origem, devidamente comprovada, dos valores creditados/depositados em suas contas- correntes, conforme relação anexa a este Termo. Vale ressaltar que tal relação foi elaborada com lançamentos a crédito de valores superiores a R$ 10.000,00, registrados em suas contas correntes nos bancos HSBC, Caixa, Bradesco e Safra”.
		 
		 Nesse trecho, o que se nota é que a D. Fiscalização está citando uma das planilhas que listavam os depósitos fiscalizados. O Anexo 1 do termo de intimação nas e-fls 15/20, por exemplo, só apresentou depósitos acima de 10 mil Reais. Houve realmente má-redação no Relatório, que falhou em não mencionar o Anexo 2 do termo de intimação às fls. 21/33 que tratou de valores abaixo de 10 mil Reais.
		 Ainda assim, não vejo a afronta ao artigo 287, do RIR/99 aludida pelo contribuinte por duas razões.
		 Primeiro porque a D. Autoridade não atesta em nenhum momento o objeto do lançamento teria se limitado exclusivamente a valores acima de 10 mil Reais. Depois, porque durante a fiscalização o contribuinte tinha, sim, sido instado a se manifestar sobre lançamentos a crédito/depósitos abaixo de dez mil Reais.
		 Na verdade, tanto a planilha que acompanhou o Relatório Fiscal como também o Anexo 2 do termo de intimação às fls. 21/33 mostram que a Fiscalização e posteriormente o próprio auto de infração abrangiam também lançamentos a crédito/depósitos abaixo de dez mil Reais. Vejamos alguns excertos (e-fls. 230 e seguintes):
		 Anexo 2 do termo de intimação de e-fls. 21/33, durante o procedimento fiscalizatório:
		 
		 /
		 E o Anexo que acompanhou o Auto de Infração (e-fls. 230 e seguintes):
		 
		 /
		 
		 Assim, não vejo tal acontecimento como erro na construção da base de cálculo nem na descrição do fato gerador, já que a D. Autoridade considerou desde o início que esses valores, independentemente de serem abaixo ou acima de 10 mil Reais não foram escriturados, representando omissão de receitas ao Fisco Federal. O contribuinte, no fundo, se apegou a uma frase má-elaborada encontrada no Relatório Fiscal para justificar sua tese, mas se analisados os termos de intimação com seus anexos, as planilhas do auto de infração e o escopo do lançamento ora combatido, não se nota a presença de nenhum vício constitutivo ou essencial, nenhuma nulidade.
		 Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente o recurso e dar-lhe parcial provimento nos termos acima.
		  É como voto.
		 
		 Auto de Infração reflexos 
		 Como regra, o decidido para o lançamento de IRPJ estende-se aos lançamentos que com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 Desse modo, a decisão relativa ao auto de infração do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento dos autos de infração reflexos e decorrentes de CSLL, PIS, COFINS, contribuição previdenciária, uma vez que os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção, sendo clara a relação de causa-efeito entre eles.
		 
		 Conclusão:
		  Ante o exposto, voto por conhecer parte do recurso voluntário e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento para excluir da base tributável as transferências de mesma titularidade confirmadas pelo Banco Safra ocorridas entre 01/01/2007 a 31/06/2007.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias
	
	 INC
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Tratando-se da mesma matéria de fato e de direito relativa ao langamento
do IRPJ, devem ser aplicados ao lancamento reflexos os mesmos
fundamentos e razdes de decidir quanto ao lancamento principal, em razao
da relagdo de causa e efeito que os vincula.

Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, prover em parte.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte
do recurso voluntdrio e, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento para excluir da base
tributdvel as transferéncias de mesma titularidade confirmadas pelo Banco Safra ocorridas entre
01/01/2007 e 31/06/2007.

Sala de Sessoes, em 22 de maio de 2025.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Goncalves — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Conselheiros Claudio de
Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Luciana Yoshihara
Arcangelo Zanin, Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de autos de infracdo de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, contribuicao
previdencidria relativamente ao ano-calendario de 2007 (primeiro semestre), com imposicdo de

multa de oficio de 75% lavrado contra o sujeito passivo que a época era enquadrado no Simples
Nacional como EPP (empresa de pequeno porte), ora Recorrente, para a exigéncia dos tributos
devidos, por entender a D. Fiscalizacdo que teria havido (i) omissdo de receita operacional
caracterizada pela falta de escrituracdo de depdsitos bancdrios; (ii) divergéncias entre os valores
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de receita que eram declarados, tendo a D. Fiscalizacdo concluido que o contribuinte na verdade
auferia rendimentos brutos superiores ao que informava em obriga¢cdes acessdrias, bem como
superiores também ao limite estabelecido pela legislacdo para que se mantivesse sob a regéncia

da tributacgao simplificada, o que acarretou (iii) insuficiéncia de recolhimento nos tributos.

Segundo informa o Relatério Fiscal, em 30/06/2007, o contribuinte foi excluido do
SIMPLES NACIONAL.

As acusacOes acima foram detalhadas e contextualizadas no Relatdrio Fiscal:

2.1. Consideracbes Inic

Primei cabe-nos ap as infi cOes verificadas. Verificamos, inicialmente,
qué o contribuinte era optante do SIMPLES FEDERAL, do qual foi excluido em 30/06/:2007. Apbs
esta data, o contrib: ndio Optou exp por outro regime de tributaglio, fato constatado pela
omissio da entrega da DIPJ, entrega de DCTF em branco, auséncia de recothimentos referentes ao
IRPJ, 10dos referentes ao segundo semestre de 2007,

Quanto as vendas, conforme se pode observar na Planilha 01, integrante deste relatério,
relacionamos os valores escriturados nos Livros de Registro de Apuraglio do ICMS, ¢ na Planilha 02,
fizemos o cotejo, por amostragem, entre os valores registrados no Livro de Registro de Saidas e no de
, para verificaglio da coeréncia entre os registros do Livro de Registro de Safdas ¢
ro de Apuraglio, Verificou-se, pelo cotejo efetuado por meio da Planilha 02 que os
vatlores sdo coincidentes.

Na Planilha 03, efetuamos a comparagdo entre os valores declarados ao Fisco Estadual, em
DAM referentes ao ano-calendario 2007, ¢ os registros nos livros fiscais. Pode-se observar que, no
que se refere aos valores, houve omissio da declaraglo dos registros de saidas do més de
Outubro/2007. Por isso, optamos por utilizar os registros dos livros fiscais em lugar dos valores
declarados ao Fisco Estadual.

Quanto aos valores da movimentagdo financeira, estes foram consolidados na Planilha 04, na
qual apresentamos os totais de créditos registrados nos extratos das contas correntes da empresa.

Dividimos estes créditos em depodsitos considerados como sendo de origem comprovada (em
fungiio de possuirem em seus historicos de | infc gdes sobre recebi por cartdo
de crédito e liberaglio de cobranga), bem como, em depésitos de origem nlio comprovada, em virtude
de o contribuintc ndo nos ter apresentado documentagio & que se referem. Também ndo pudemos
Prosumir sua compr 40 por seu histdrico ndo apresentar claramentc que tais créditos sdo
decorrentes do excrcicio de sua atividade comercial.

Anexamos os demonstrativos de movimentagdo financeira com a relaglo de créditos em
contas correntes de origem nlio comproveda, como também a de créditos referentes a recebimento de

clientes.

2.2, Infraci Receit Operacionais ~ Revenda de  Mercadorias:  Diferengas
recolhimento/declaragiio

Em relaglio a0 primeiro semestre do ano-calendirio 2007, com base nas informagdes
registradas nos livros fiscais (Livro de Registro de Saidas/Apuraglo de ICMS), a empresa, ainda
integrante do SIMPLES, auferiu rendimentos brutos em valores superiores aos declarados na PJSI
referente a0 mesmo ano, bem como superiores também ao limite de valor de receita bruta acumulada
para que a empresa pudesse optar por tal regime de tributaglo enquanto empresa de pequeno porte,
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Deste modo, para o referido regime de tributagdo simplificada, foram constituidos créditos
tributdrios com base em tais divergéncias. Tais créditos foram enquadrados como diferengas de base
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Na Planilha 05 estdo demonstradas as divergéncias entre os valores escriturados nos livros
fiscais ¢ os valores declarados em PISI, referentes ao primeiro semestre de 2007,

Com relagiio 20 segundo semestre do ano-calendario 2007, j& tendo sido excluida do
SIMPLES em 30/06/2007 ¢ por ndio ter declarado DIPJ (até o inicio da aglio fiscal), nio ter declarado
débitos em DCTF nem recolhido valores referentes a débitos de IRPJ, a empresa enquadrou-se na
regra geral, submetida, portanto, 20 regime de tributagdio com base no Lucro Real.

Por tal razlo, a referida empresa estaria obrigada a manter a escrituragdo contdbil nos termos
da legislaglio comercial (Livros Didrio e Razdo), de acordo com o art. 251 do RIR/99.

Como cla ndo apresentou livro contibil algum, de acordo com o art. 530, [1l do RIR/99, no
periodo compreendido entre julho/2007 e dezembro/2007, procedeu-se A4 apuraglo do lucro
arbitrado, tendo por base os registros de saidas de mercadorias nos Livros de Registro de Saidas ¢ de
Apuragdo do ICMS de 2007.

Deste modo, foram constituidos, para o referido regime de tributaglio, créditos tributdrios
referentes a0 IRPJ LUCRO ARBITRADO e & CSLL reflexa, incidentes sobre os valores das receitas
apuradas por meio dos Livros de Registros de Saidas ¢ de Apuragdo de ICMS, demonstrados na
Planilha 06, anexa a este relatorio,

A Planilha 08 demonstra os cdlculos dos débitos de PIS ¢ COFINS, também reflexos ao
langamento do IRPJ para o segundo semestre de 2007, apurados por meio dos Livros de Registros de
Saidas ¢ de Ap

Fundamentados nas diferengas de bases de célculo, verificamos que nio hi débitos
declarados em DCTF a abater nos débitos levantados. Além disso, ndo hi recolhimentos referentes
a0s tributos IPPJ, CSLL, PIS ¢ COFINS.

2.3, Depisitos de origem nilo comprovada

Para todo o periodo sob fis agdo, foram apurados registros bancdrios langados a crédito
nos extratos de titularidade do contribuinte, nos bancos descritos na introduglo deste relatorio.

Como também afirmado na introduglio deste relatério, através da andlise de scus histéricos,
pode-se identificar a origem de parte destes créditos. Os créditos tributirios que t€m como base os
demais depdsitos, de origem nio comprovada, foram objeto de langamento por meio deste
enquadramento.

A Planilha 05 apresenta os valores de depdsitos de origem nlo comprovada langados para o
p do ano-calendirio 2007, periodo em que o contribuinte cra optante pelo regime de
tributagdo simplificado, entlo em vigor.

A Planilha 07 demonstra o célculo do IRPJ LUCRO ARBITRADO ¢ da CSLL reflexa com
base nos valores de créditos da movimentagdio financeira de origem nlo comprovada, referentes ao
segundo semestre de 2007.

A Planilha 09 demonstra os célculos dos débitos de PIS ¢ COFINS reflexos ao langamento
do IRPJ, ambos com base na informaglio da movimentaglo financeira de origem nlo comprovada,
nas contas correntes da empresa nos bancos anteriormente descritos, referentes ao segundo semestre
de 2007.

Todas as planilhas referidas integram este relatério.

i 4 4

Todos os g e a este relatério foram, por mim, copiados ¢
devem ser considerados, deste modo, por mim, autenticados.

A relaglio de documentos ancxos a cste relatorio ¢ a seguinte:

- Anexo I — PISI referente ao primeiro semestre do ano-calenddrio 2007, DIPJ ¢ DCTF
referentes ao segundo semestre do mesmo ano;
Ancxo Il - Copias do Livro de Registro de Saidas da Matriz;

- Anexo NI~ Planilhas de i do sobre & movil financeira da empresa Pavio
Materiais de Construgdio LTDA;

- Anexo IV - Copias dos extratos bancérios de titularidade da Pavdo Material de
Construgdo LTDA;

Neste caso, como visto, como o sujeito passivo ndo apresentou nenhum livro
contdbil, a D. Fiscalizagdo procedeu a apuragao do lucro por arbitramento, tomando por base os
livros de Registros de Saida e Apuragao do ICMS.

O contexto de nao apresentacdo dos Livros Caixa, ou Didrio e Razao igualmente
constou do Relatdrio Fiscal e a D. Fiscalizacdo demonstra que alertou previamente o contribuinte
de que a ndo-apresentaria redundaria no arbitramento:
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RELATORIO FISCAL
ANEXO DO AUTO DE INFRACAO

1. CONTEXTO

O sujeito passivo PAVAO MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ
00.448.230/0001-18, empresa privada, constituida sob a forma de sociedade limitada, foi objeto de
agdo fiscal realizada em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal n® 02.2.01.00-2011-
00172-0.

O referido mandado determina proceder fiscalizagdo no contribuinte acima identificado no
intuito de se apurar as irregularidades referentes ao SIMPLES, entre Janeiro/2007 e Junho/2007, ¢
IRPJ, entre Julho/2007 e Dezembro/2007.

Rupa[dado pelo mesmo, em 15/03/2011, l:nmmos Termo dc lmclo de Procedlmenlo
Fiscal para dar inicio a fiscalizagdo no contribuinte acima identifi no end : AV,
GRANDE CIRCULAR, 40 - SA0 JOSE OPERARIO 1, localizado no Mumclpm de Manaus/. AM.

O contribuinte foi mllm'ldo a apresentar os livros de sua escrita contabil ¢ os livros de sua
escrita fiscal, Foi, bé timado a ap a Declaragio de Imy de Renda da Pessoa
Juridica, referente ao segundo semestre do Ano-calenddrio 2007, Declaraglio da qual o referido
contribuinte se encontrava omissa.

Também foi mllmado a apresentar 0s extratos bancdrios das contas correntes da empresa,
movi las nas igdes financeiras:

® 104 - Caixa Econdmica Federal

® 237 - Banco Bradesco S.A.

* 399 - HSBC Bank Brasi! S.A. - Banco Miltiplo
® 422 - Banco Safra S.A.

Apds tomar ciéncia do Termo de Reintimagdo em 14/04/2011, em que lhe foram novamente
solicitados os extratos acima referidos, em 04/05/2011, encerrou-se o prazo para o contribuinte
atender a esta solicitagio, motivo pelo qual, em 05/05/2011, solicitamos ao Delegado da Receita
Federal do Brasil em Manaus/AM a emissio de requisigdo de informagdo sobre a movimentaglio
financeira — RMF.

Entrctanto, o contribuinte, apés o prazo para atendimento do Termo de Reintimagio,
enlregou-nos seus extratos bancdrios. Os quais conferem com os extratos a noés fornecidos
diretamente pelos bancos, Os extratos bancdrios fornecidos pelo contribuinte foram a este devolvidos
ao final da agfio fiscal.

Através do Termo de Ciéncia e de Continuagio de Procedi Fiscal, lavrado em
08/06/2011, o contribuinte foi novamente intimado a apresentar os livros contabeis.

Em 110722007, lavramos Termo de C Inti ¢ Solici de
Esclarecimentos, no qual foi la o nilo af dos i livros

* Livro Caixa ou Livros Didrio ¢ Razdo (referente(s) ao periodo compreendido entre
ir0o/2007 ¢ junho/2007. Reg. Tributaglio: SIMPLES);
. lnm* Didrio ¢ Razio (referentes ao periodo compreendido cntre julho/2007 e

dezembror2007. Regime de Tributagdo: LUCRO REALY);

O contribuinte foi devidamente informado de que a nio apresentagiio dos Livros Contabeis
ia 0 arb do lucro, refi 20 segundo stre do ano-calendério 2007,

Por este mesmo Termo, o contribuinte foi reintimado apresentar a Declaraglo de Imposto de
Renda da Pessoa Juridica (DIPJ) referente a0 segundo semestre do ano-calendirio 2007,
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0 contribuinte foi sulmmdn a_prestar esclarccimentos sobre a origem, devidamente

, dos valores creditad dos em suas contas-correntes, conforme relagdo anexa a

este Termo. Vale ressaltar que tal rcla;io foi elaborada com langamentos a crédito de valores

superiores a R$10.000,00, registrados em suas contas correntes nos bancos: HSBC, Caixa, Bradesco ¢
Safra.

Também foi solicilado a0 sujeito passivo esclarecer as divergéneias entre os valores
declarados 20 Fisco Estadual, a titulo de Reccita Bruta de Vendas, ¢ os valores declarados a
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB, em PJSI, conforme demonstrativo
anexo, referente ao periodo de 01/01/2007 a 30/06/2007;

Pelo Termo lavrado em 11/07/2011, o contribuinte fm avisado de que a nlio comprovagiio da
origem dos recursos utilizados nas operagdes de créditos rel dos neste termo, na forma ¢ prazo
estabelecidos, enscjaria langamento dc oficio, a titulo de omisslo receita ou de rendimento, nos

termos do art. 849, do RIR/99, sem prejuizo de outras sangdes legais que couberem.

Em atenglo ao mesmo Termo, o contribuinte apresentou declaragio DIPJ referente ao
segundo semestre do ano-calenddrio 2007 ¢ prestou esclarecimentos sobre os langamentos a crédito
em suas contas bancdrias, sem a devida comprovagio documental, Entretanto, nile prestou os
esclarecimentos sobre as divergéncias entre os valores declarados & Secretaria da Receita Federal do
Brasil ¢ & Sccretaria de Estado da Fazenda do Amazonas,

As infi des declaradas em DIPJ, refi 208 meses P didos entre julho/2007 ¢
dezembro/2007, cm.ont ram-se consolidadas na Planilha 10, a qual apresenta um wmparamo entre os
valores declarados em DIPJ e os valores declarados ao Fisco Estadual por meio de Declaragdes de

Apuragdo Mensal de ICMS (DAM).

Vale ressaltar que o pedpeio contribuinte arbitrou seu lucro, como se pode ver em cnpu desta
declaragdo, anexa a este relatdrio. Os valores de receita bruta declarados em DIPJ ¢ P 208
valores declarados ao fisco estadual, em DAM’s dc 2007. Contudo, tal procedimento de auto

bi por ter sido do apds o inicio do procedimento de fiscalizagio, nfio goza do
beneficio da espontancidade.

O sujeito passivo, ora Recorrente, apresentou impugnacdo em face dos
lancamentos de cada tributo. Peco licenca para valer-me do sumario das alegacdes feito pela DRJ:
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“Em 31 de outubro de 2011 foram protocoladas cinco impugnacdes (fls. 495 a
734), todas vazadas nos mesmos termos, nas quais a impugnante aduziu, em
apertada sintese, apds historiar as autuacbes, embasado em vasta citacdo
doutrinaria, jurisprudencial e legal, o seguinte:

A supremacia constitucional e importancia dos principios

a)discorreu sobre a supremacia constitucional em matéria de tributacdo e a
importancia dos principios, sendo que a imposi¢cdo do presente Auto de Infracdo
fere diversos principios, como o da legalidade tributdria e da moralidade
administrativa, esta também tratada especificamente as fls. 513 a 519, como
veremos mais abaixo seguindo a ordem da manifestacdo, enfatizando que ndo se
observou os principios da lealdade e da boa-fé, conforme doutrina trazida a
colacdo e o disposto no art. 19, inciso IV da Lei n2 9.784/1999, o que enseja a
nulidade da autuacao;

Quebra do sigilo bancdrio: ndo observancia das determinagdes legais

b)que a quebra do sigilo bancario da contribuinte por parte da Receita Federal
ndo é ato imparcial, visto que esta é parte ativa do langamento tributario e ndo
foram observadas as determinagbes legais que ensejaram as autuacoes,
consoante se decidiu no RE n? 215.301-0 e outras decisGes judiciais que
transcreveu;

c)o art. 198, § 29, do CTN prescreve a observancia de dois requisitos para
preservacdo do sigilo bancario: a) processo administrativo fiscal regularmente
instaurado; e, b) entrega feita pessoalmente a autoridade administrativa fiscal
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solicitante, mediante recibo. Com o escopo de regulamentar o art. 62 da Lei
Complementar n2 105/2001, que dispSe sobre o sigilo das operacdes de
instituicdes financeiras, a Unido editou o Decreto n2 3.724/2001, cujo art. 32
arrola os casos em que se permite, mediante justificativa, a quebra do sigilo
bancdrio, sendo que o art. 49, § 52 estabelece que a Requisicdo de Informacdes
sobre Movimentagdo Financeira — RMF serd expedida com base em relatdrio
circunstanciado, o qual ndo consta no processo administrativo fiscal, portanto o
procedimento e a autuagdo sdo nulos;

Violag¢ao do principio da moralidade administrativa

d)apéds discorrer obre o principio da moralidade administrativa, com fulcro na
doutrina, transcreveu o art. 12 e paragrafo Unico, inciso IV, da Lei n2 9.784/1999 e
argumentou que foram incluidos na autuagdo fiscal valores inferiores a RS
10.000,00, que sequer foram alvo de solicitagdo de esclarecimentos, vez que foi
solicitada a justificar os depdsitos de valores superiores a RS 10.000,00. Essa
conduta fiscal é ndo sé imoral, prevista no dispositivo legal supra, como é também
violadora do principio da legalidade, vez que o art. 287 do Decreto n? 3.000/1999
(RIR) dispGe sobre a obrigatoriedade de regular intimacdo da contribuinte. Para
espancar qualquer duvida, basta comparar a totalidade dos valores tributdveis
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mensais da relacdo Créditos de Origem Nado Comprovada com os valores
tributaveis mensais da omissdo de receita por depdsitos bancarios constantes dos
autos de infracdo, vez que sdo exatamente os mesmos;

Depdsitos de origem comprovada que ndao se enquadram como acréscimo
patrimonial.

e)apos transcrever o art. 42 da Lei n? 9.430/1996, concluiu que o agente fiscal
incluiu na autuagdo valores de origem comprovada que ndo se caracterizam como
acréscimo patrimonial para fins de incidéncia do imposto de renda. Ou seja,
incluiu no lancamento depdsitos oriundos de contratos de empréstimos firmados
como o Banco Bradesco S/A e como o Banco Safra S/A, além de depdsitos
oriundos de transferéncias entre contas pertencentes a prépria manifestante.

ee)nesse sentido, listou depdsitos de operacdo de capital de giro oriundos de
varios contratos firmados com o Banco Bradesco S/A (v. fls. 521), o mesmo
ocorrendo com empréstimos do Banco Safra S/A (fls. 521-523), devendo ser
excluidos tais valores;

eee) da mesma forma, ndo se caracterizam como omissdo as transferéncias de
créditos entre contas pertencentes a mesma pessoa (art. 42, § 39, inciso |) e os
documentos anexos (doc. 4) comprovam a mesma titularidade; discorrendo a
respeito do conceito de renda e proventos de qualquer natureza e acréscimo
patrimonial (art. 43 do CTN), concluindo que os empréstimos firmados e as
transferéncias ndo se enquadram no conceito de acréscimo patrimonial para fins
de tributacdo;

Depésitos oriundos de pagamentos de cartdes de crédito e a verdade material

f) varios depdsitos realizados nas contas-correntes sdo originados de vendas
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realizadas com cartBes de créditos, cujas nomenclaturas utilizadas sdo: TRANSF.
TB, TRANSF. AUT.CRED, CRED TED e Lcto out terl8715CPG/004540. E como
demonstrado, n3o foi intimada a justificar depdsitos inferiores a RS 10.000,00,
que depois foram incluidos para tributacao.

ff)além disso, ndo se pode tributar um mesmo evento duas vezes, posto que a
contribuinte tem incluida na base de calculo arbitrada os depdsitos em conta
corrente e os valores registrados no Livro de Registros de Apuragdo do ICMS.

fff) dessa forma, devem ser excluidos, por se tratar de vendas realizadas com
cartGes de créditos, os valores listados as fls. 529-530, e caso reste alguma duvida
guanto a natureza do depdsito efetuado, requer a aplicacdo do principio da
verdade material, posto que ndo conseguiu em curto espa¢o de tempo obter
todas as informacgdes das instituicdes bancarias, consoante doutrina citada;

O arbitramento, o Simples e o erro de direito

g)questionou o arbitramento do lucro no 22 semestre de 2007 e n3do o ano todo,
vez que a auséncia dos livros fiscais ocorreu durante todo o ano, ou se arbitra
todo o ano ou ndo se arbitra. Ademais, se a empresa é excluida a partir de
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30/06/2007 por solicitagdo dela, os efeitos deveriam ser sentidos no ano
subsequente; se excluida e oficio, a partir do més subsequente, conforme art.
196, incisos Il e Ill do RIR/1999. Assim, deveria a autoridade efetivar o lancamento
de acordo com as regras pertinentes a uma empresa ndo optante, conforme
decidiu o Conselho de Contribuintes (CARF) no Acérddo n? 105-15.783, cuja
ementa transcreveu, tendo ocorrido latente erro de direito, pois a conduta fiscal
deve se pautar na lei consoante a doutrina citada. Ademais, o erro de direito ndo
autoriza a revisdo de lancamento ou novo langamento.

Por fim, a impugnante requereu o provimento da impugnacdo para que sejam
declarados nulos os autos de infragdo e se existir duvidas quanto aos documentos
apresentados, seja aplicado o principio da verdade material e restabelecida a
verdade dos fatos, ndo se exigindo tributo que ndo corresponde a realidade.

h)o auditor fiscal obrou equivocadamente, uma vez que ndo ha previsao legal
para arbitramento do lucro para as empresas optantes pelo sistema simplificado
de tributagdo — Simples.

iJo elemento valorativo do fato gerador da obrigacdo tributaria trabalhado pelo
agente fiscal, com base na legislacdo do Simples, quando o contribuinte ja havia
sido excluido, leva a nulidade do Auto de Infracdo.

Por fim, requereu que fossem declarados nulos os autos de infracdo e aplicado o
principio da verdade material restabelecendo a verdade dos fatos.”

Em primeira instancia, foi proferido o acérddo n. 04-45.778 (e-fls 797ss) pela 22
Turma da DRJ/CGE, julgando parcialmente procedente a impugnacdo apresentada:
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“ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2007
INCONSTITUCIONALIDADE.

E defeso em sede administrativa discutir a constitucionalidade e ou legalidade das
leis em vigor.

QUEBRA DO SIGILO BANCARIO.

E permitida a quebra do sigilo bancério da contribuinte, nos termos da legisla¢do
de regéncia.

PRODUGAO DE PROVAS.
Por expressa determinacdo legal, as provas devem ser juntadas a impugnacao.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE RECEITAS.
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Com a edicdo da Lei n? 9.430/1996, sujeitam-se a tributagdo os rendimentos
omitidos caracterizados por valores creditados em contas de depdsito, quando a
contribuinte ndo comprova a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

DIFERENGA DE BASE DE CALCULO.

Correto o lancamento relativo a diferenga de base de cdlculo apurada entre a
declarada e a constatada, que sequer foi expressamente contestada.

INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS.

E de se manter as diferengas apuradas por insuficiéncia de recolhimentos, que
sequer foi contestada expressamente.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

A DRJ entendeu que:
-0 Fisco pode e deve quebrar o sigilo bancdrio em situa¢cdes como a presente;

-parte dos valores supostamente omitidos pelo contribuinte era fruto de
empréstimos que foram comprovados por meio de contratos e de declaragdo do Banco Bradesco
confirmando tal evento. Assim, determinou a exclusdo de RS 423.967,91 no crédito tributdrio
lancado;

-quanto aos supostos empréstimos do Banco Safra, a decisdo entendeu que os
valores ja ndo haviam sido incluidos pela prépria Fiscalizagdo no lucro arbitrado;

-no mais, a fiscalizacdo apurou valores de depdsitos e créditos e que cabia a
impugnante diligenciar e produzir prova a seu favor. Nao é funcao da Administracdo colher provas
a favor da fiscalizada.

N3o houve a interposicdo de oficio, tendo a parte exonerada do crédito tributario

se tornado definitiva.

Ato seguinte, foi interposto Recurso Voluntario pelo Recorrente reiterando os
argumentos da defesa, os quais serdo analisados a seguir.

Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora. Ndo foram apresentadas
Contrarrazoes pela PFN.

E o relatério do essencial.

VOTO
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Conselheira Andressa Paula Senna Lisias, Relatora.

Verifico, primeiramente, a competéncia para este Colegiado apreciar e julgar a
presente controvérsia, que envolve tributos decorrentes do regime de recolhimento simplificado
(SIMPLES), segundo o art. 43, inciso V do atual Regimento Interno do CARF (RICARF):

RICARF:

“Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntério
de decisdo de 12 instancia que versem sobre aplicacao da legislacdo relativa a:

[...]

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacao da
legislagdo referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuigdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e
ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e
empresas de pequeno porte no ambito dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribuicdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
mediante regime Unico de arrecadac¢do (Simples- Nacional), bem como exigéncia
de crédito tributdrio decorrente da exclusdo desses regimes, independentemente
da natureza do tributo exigido”

Destaco, ainda, que embora ndo se discuta neste caso propriamente a exclusdo do
contribuinte em relacdo a esse regime simplificado, lembro que tal exclusdo ocorreu em
30.06.2007, ano-calenddrio ora em questdao, como mostra o Relatorio Fiscal:

O agente fiscal afirma que a Impugnante foi excluida do Simples
em 30.06.2007; a saida da impugnante do Simples se deu em razdo de comunicagio
dela, posto que seu faturamento era superior aos limites estabelecidos na lei.

Isso esclarecido, o Recurso Voluntario é tempestivo, e atende aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n? 70.235/72. Porém, uma pequena parte do recurso
oferecido ndo pode ser conhecida.

A parte ndo conhecida diz respeito aos fundamentos aventados quanto a violagdo
do principio constitucional da moralidade administrativa, ja que irresignacbes quanto a

inconstitucionalidade ndo podem ser conhecidas por este érgdo julgador, pela vedagcdo imposta
pelo art. 26-A do Decreto n2 70.235/72:

“Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgaos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redac¢do dada pela Lei n? 11.941, de 2009)”

E 10
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E também pelo enunciado da Sumula n? 2, CARF:
Sumula CARF n2 2 Aprovada pelo Pleno em 2006:

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria”.
Em resumo, a autoridade administrativa ndo possui competéncia para apreciar

inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo do poder publico, cabendo tal
prerrogativa ao Poder Judicidrio.

Assim, essa parte do recurso interposto ndo pode ser conhecida. No mais, conheco
o restante do recurso e passo a analisar as razoes recursais.

Prosseguindo na analise, identifico uma preclusdo a ser reconhecida. Em que pese
haja trés acusagdes envolvidas, o contribuinte apenas se defende quanto as omissdes de receitas,
ndo tendo jamais impugnado as supostas (i) divergéncias entre os valores de receita que eram
declarados e (ii) a insuficiéncia do recolhimento de tributos.

Diga-se de passagem, o fato de ndo ter impugnado esse fato é coerente com a
atitude do contribuinte de pedir a saida do regime tributario Simples, por ja ndo atender os limites
exigidos pela legislacdo para EPP. E também com o fato de que, ja durante o procedimento
fiscalizatério o contribuinte “ndo prestou os esclarecimentos sobre as divergéncias entre os
valores declarados a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Estado da Fazenda do
Amazonas” (cf. Relatorio Fiscal).

Assim, em relacdao a esses pontos da acusa¢dao ndao impugnados, houve a preclusao
do direito de questiona-los, tornando-se definitivos os lancamentos que dizem respeito a essas

acusacoes fiscais.

Prosseguindo, o Fisco alega que a caracterizacdo da omissdo de receita nesse caso
foi a falta de comprovacdo da origem de depdsitos identificados nas movimentagdes bancdrias do
Recorrente. E o recurso interposto, por sua vez, se limita a reproduzir literalmente o que ja havia
sido aduzido na defesa, sem nada acrescentar.

O Recorrente se insurge novamente contra a quebra do sigilo bancario, sustentando
sua ilegitimidade. No entanto, esclareco que o Tema 225 de Repercussao Geral foi julgado pelo
STF (em decisdo definitiva, transitada em julgado em 2016), tendo se entendido ser valido e
constitucional o fornecimento de informacdes sobre movimentac¢des financeiras ao Fisco sem
autorizacdo judicial, nos termos do art. 62 da Lei Complementar n2 105/2001:

Tese:

| - O art. 62 da Lei Complementar 105/01 n3o ofende o direito ao sigilo bancario,
pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos, por meio do principio da
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado

E 11
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do dever de sigilo da esfera bancéaria para a fiscal; Il - A Lei 10.174/01 n3o atrai a
aplicacdo do principio da irretroatividade das leis tributdrias, tendo em vista o
carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 12, do CTN.

Assim, ndo prosperam os argumentos do contribuinte quanto a esse ponto.

Quanto ao procedimento adotado no langamento, a legislagao do imposto de renda
autoriza ao fisco presumir a omissao de receitas diante da existéncia de depdsitos bancdrios sem
comprovacao de origem, como prevé o art. 42 da Lei n2 9.430/96, ndo havendo irregularidades:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a
origem dos recursos utilizados nessas operacoes.

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido
ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicao financeira.

§ 292 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndao houverem sido
computados na base de cdlculo dos impostos e contribuicGes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d30 as normas de tributacdo especificas, previstas na
legislagdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 39 Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| — os decorrentes de transferéncias de outras contas da prdpria pessoa fisica ou
juridica;

(...)"

Além disso, a D. Fiscalizacdo procedeu ao arbitramento do lucro, o que também foi
questionado pelo contribuinte. Porém, o arbitramento se deu com base no art. 530, Ill do RIR/99 e
ante a ndo apresentacdo dos Livros Caixa, ou Didrio e Razdo igualmente constou do Relatdrio
Fiscal. Apesar de o arbitramento ser medida extraordindria e excepcionalissima, entendo que os
motivos sdo contundentes neste caso, estando o procedimento adotado adequado as
caracteristicas faticas do caso concreto e fundamentado nas normas legais vigentes. Acrescento
ainda que o arbitramento, ao contrario do alegado, abrangeu todo o ano-calendario, e ndo apenas
parte. Os semestres do ano foram apenas separados em dois autos de infracdo distintos, mas
decorrem do mesmo TVF, que aplicou o mesmo critério juridico em ambos.

Quanto as omissdes de receita propriamente, para ilidir a presuncao fiscal, que é
relativa, o contribuinte deveria ter trazido aos autos as justificativas e provas apresentadas de que

E 12
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os valores de lancamentos a crédito/depdsitos em conta bancaria estavam efetivamente
escriturados e que foram considerados no calculo da receita bruta, para fins do enquadramento
no art. 32 da LC 123/06, que confere tratamento juridico-tributario diferenciado aos que atendem
as condigOes legais, preenchendo as caracteristicas de microempresa ou empresa de pequeno
porte (sendo este o caso, se tratando de EPP):

“CAPITULO Il - DA DEFINICAO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Art. 32 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou
empresas de pequeno porte, a sociedade empresdria, a sociedade simples, a
empresa individual de responsabilidade limitada e o empresario a que se refere o
art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo Civil), devidamente
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas
Juridicas, conforme o caso, desde que:

| - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendario, receita bruta igual
ou inferior a RS 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e Il - no caso de
empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calenddrio, receita bruta
superior a RS 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a RS
4.800.000,00 (quatro milhGes e oitocentos mil reais). (Redacdo dada pela Lei
Complementar n2 155, de 2016) Producdo de efeito § 12 Considera-se receita
bruta, para fins do disposto no caput, o produto da venda de bens e servicos nas
operacbes de conta prépria, o preco dos servicos prestados, o resultado nas
operagdes em conta alheia e as demais receitas da atividade ou objeto principal
das microempresas ou das empresas de pequeno porte, ndo incluidas as vendas
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canceladas e os descontos incondicionais concedidos. (Redacdo dada pela Lei
Complementar n2 214, de 2025)

No entanto, isso sé aconteceu em algumas situacdes. Uma delas diz respeito aos
empréstimos contraidos pelo contribuinte com institui¢des financeiras. Entre os valores apontados
pela Fiscalizacdo a titulo de empréstimos, parte deles foram devidamente excluidos pelo acérdao
da DRJ ante a conclusdo de que nesses casos inexiste acréscimo patrimonial a ser tributado. Essa
parcela excluida inclusive tornou-se definitiva haja vista que nao foi interposto recurso de oficio.

A lista de exoneracdo da DRI foi a seguinte:

DATA | CONTRATO | VALOR
05.01.2007 | 1800586 R$ 99.486,00
23.01.2007 | 1816844 | R$99.486,00

. 10.04.2007 i 1889174 R$ 49.728,71
24.04.2007 1904447 | R$ 119.412,20
17.05.2007 . 1929546 R$ 55.855,00
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Entendo que todos os empréstimos/créditos de capital de giro confirmados por
declaracdao do Banco Bradesco devem ser cancelados. Abaixo, transcrevo a listagem completa dos
valores a serem excluidos, ja que ndo representam qualquer acréscimo patrimonial para fins de
IRPJ (fls. 754):

Bradesco : : ,

Manaus, 28 de outubro de 2011.

Informamos para devidos fins que a empresa PAVAO MATERIAIS DE
CONSTRUCAO, insgrita sob o CNPJ 000448230/0001-18, agencia 24:67:8 e C/C: 1681-0,

realizou os contratos de CAPITAL'DE GIRO nesta instituig3o financeira confo(n'-ue segue:
e

05/01/2007 —CONTRATO 1800586 RS 99.486,00
zz/m}zooz-co‘umto 1816844 RS 99.486,00
10/04/2007 ~ CONTRATO 1889174 R$ 49.728,71
24/04/2007 ~ CONTRATO 1904447 RS 119.412,20
17/05/2007 - CONTRATO 1929546 R$ *55.855,00
09/07/2007 — CONTRATO 1985431 RS ' 99.400,85

24/08/2007 —CONTRATO . 2042485 RS 49.732,00

10/09/2007 — CONTRATO 2060275 RS 79.658,20

03/12/2007 - CONTRATO 2181306 RS 36.863,74

04/12/2007 ~ CONTRATO 2182206 RS 99.399,68 A
: (Hare 31002511 0042 62064 360 o
NSUELO C. DOB SANTOS B5C. AJTORZASA

AM. 008 . %A L
RS 2050 A BAL3 -V Io o BT 6T

it

Mas, de fato, a DRJ ja excluiu todos os valores pertinentes ao primeiro semestre. Os

outros valores da lista acima sdo discutidos e foram excluidos no outro processo administrativo
que discute o segundo semestre de 2007 (processo 10283.721007/2011-54, que decorre do
mesmo TVF). Portanto, nada acrescentar nem ajustar no acérdao recorrido quanto a isso.

Ultrapassado esse ponto, entendo que o contribuinte tem razdo quando alega que,
entre os montantes lancados, havia valores transferidos de uma conta de sua titularidade para
outra conta também de sua titularidade. A DRJ concluiu que ndo cancelaria esses valores porque
ja teriam sido excluidos pela Fiscalizacao.

Entendo, porém, que aqui hd realmente um ajuste a ser feito.

Na verdade, os valores estdo, sim, presentes na autuacdo e devem ser excluidos
para evitar a dupla tributacdo e especialmente ante a declaracdo do Banco Safra de que se




ACORDAO 1401-007.435 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10283.720974/2011-07

tratava de transferéncia de mesma titularidade e que esses montantes tinham também natureza
de empréstimo/crédito concedido pelo banco a empresa autuada (fls. 755/756):

. oc. OY

BANCO SAFRAS/A

Tradigia Secuiar da Sequrangs

Manays, 27 de outubra de 2011

Informo, para os devidos fins, que as transferéneias infra citadas no ano de 2007
pela empresa PAVAO MATERIAL DE CONTRUGAO, Capj 00.448.230/0001-18 foram
3

geradas todas como TED “D” - Transferéneia de mesina ttularidade, onde recurso cstava

disponivel em conta devida & fiberagio de

VISA, bem coma demais limites empresariais que a cmpresa possui.

[ DaaTED | Vatorei) |
| ovour | Rsaooon |
o 17715:()711;]‘-7 | Rse6oon |
17007 RSSOO00 |
o w0107 | Rs3o00 |
< (020207 | TRs30000 |
(&) 120207 | Rs200 |
> [ 160207 | Rs35000 ”l
< 20201 | ksaso0 | ¢
> 010307 | RS 31000 |
| 9007 | Rs70000 |
@) | 300307 " Rs47.000
= | ovoan | ms:om |
= [ 170007 RS 43.000
w | 240407 | Rs38000 |
s | 00507 | Rss0000 |
) 1 09/05/07 RS 47000 |
| 10507 | Rs 35000
@) [ im0si7 | RS35.000
8 "w_nsm | rs6oo0 |
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| rsso000 |

RS 15,000

RS 40000 |
 RSs0000 |
7| Rs27000
RS 30.000

=B
RS 30. 090

RS30000
$50000 |
RS 40.000
| RSs0000
RS 30.000
TRsa0000 | |
o0
RS S0.000 |
| RSB0O00: |
|(‘£0.()ﬂ()
241207 | RS40000 |
| wotar | ms2nzoo |

PROCESSO 10283.720974/2011-07

Exemplifico demonstrando que esses valores estao presentes no lancamento:

Criditos de origem ndo comprovada - Janeiro/2007

257 - Banco Dradesco S

399 - ISR Mank Brasil §.A. - Danco Miliplo

Tanco Safra 5.4

IDEXTIFICACAD
Noeme Empresarial
FAVAD MATERIAL DE CONSTREUCAD LIMITADA

CNP)
DAL 23000118

237 2467 1681 IS/012007  TED TRANSF ELET DISP* REMET.PA 6584225
237 2467 1681 [O2007  TED TRANSF ELET DISP* REMET.PA 6648253
(fls. 231)
237 2467 1681 812007 TEDTRANSF ELET DISP* REMET.PA 6943609
(fls. 232)

66.000,00 C
50.000,00 C
33.000,00 C

Assim, tais valores devem ser excluidos, ndo devendo compor a base tributavel,

como alids ja se entendeu neste E. CARF:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Exercicio: 2007 OMISSAO DE

RECEITAS -
TRANSFERENCIAS.

DEPOSITOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA -

SIMPLES

Desde que devidamente comprovadas as simples transferéncias entre contas
bancérias do mesmo titular, o crédito tributario deve ser excluido” (Acérddo n@
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1401 002.893 - 42 Camara / 12 Turma Ordinaria, sessdo de 18 de setembro de
2018, Rel. Leticia Domingues Costa Braga)

“DEPOSITOS BANCARIOS. FALTA DE COMPROVAGAO. PRESUNGAO LEGAL DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calenddrio 1997, a Lei n2 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunc¢ao de omissao de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancdéria para os quais o
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacgdes.

DEPOSITOS BANCARIOS. TRANSFERENCIAS DE VALORES EM CONTAS DE MESMA
TITULARIDADE.

Se comprovado pelo contribuinte que houve transferéncia de mesma titularidade,
deve o valor do depdsito bancario decorrente desta transferéncia ser excluido da
relacdo de depdsitos de origem ndo comprovada.” (Acorddo n? 2202 003.693 — 22
Camara / 22 Turma Ordindria, Sess3o de 8 de fevereiro de 2017, Rel. Martin da
Silva Gesto)

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF) Ano-calendario:
2005 OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA. EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS A TRIBUTACAO. TRANSFERENCIA DE
RECURSOS ENTRE CONTAS DE MESMA TITULARIDADE. Caracterizam-se como
omissdo de rendimentos, por presuncao legal, os valores creditados em conta de
depdsito ou de investimento mantida em institui¢do financeira, em relagdo aos
quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacgdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.
Tratando-se de numerdrio que transitou de uma conta corrente para outra de
mesma titularidade, resta afastada a presun¢do de omissdo de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancdrios de origem ndo comprovada.” (Acérddo n@
2201-008.946 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordindria, Sessdo
de 15 de julho de 2021, Rel. Daniel Melo Mendes Bezerra)

E guardando paralelismo e coeréncia com as datas dos fatos geradores delimitadas
no auto de infracdo, neste processo deverdo ser deduzidos apenas os montantes transferidos de
01/01 a 31/06 de 2007 extraidos da tabela acima.

Esses valores deverdo ser objeto de abatimento na liquidacdo do julgado pela
unidade de origem.

No mais, a meu ver, o sujeito passivo ndo conseguiu justificar, nem na impugnacao,
nem no recurso voluntdrio, com base em documentos habeis, por que os valores remanescentes
dos depdsitos bancdrios identificados pela Fiscalizagdo ndo estavam sendo escriturados (as

E 17
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operacgbes envolvendo cartdes de crédito). Desse modo, valido e chancelo o acérdao da recorrido,
nada tendo a lhe acrescentar.

Para concluir, o Recorrente ainda relutou contra o trabalho fiscal, alegando que a
Fiscalizacao teria asseverado que apenas incluiria na base tributavel valores acima de 10 mil Reais,
mas que no fundo acabou autuando também varios langamentos abaixo dessa faixa, o que violaria
o artigo 287, do RIR/99, que dispde sobre a obrigatoriedade da regular intimacdo do contribuinte
para que comprove a origem dos depdsitos. Transcreva-se o dispositivo:

Art. 287. Caracterizam-se também como omissao de receita os valores creditados
em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relagdo aos quais o titular, pessoa juridica, regularmente intimado, nao

comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacgdes (Lei n2 9.430, de 1996, art. 42).

Analisando a situagdo, tem-se que no Relatdrio Fiscal constou o seguinte:

“O contribuinte foi solicitado a prestar esclarecimentos sobre a origem,
devidamente comprovada, dos valores creditados/depositados em suas contas-
correntes, conforme relacdo anexa a este Termo. Vale ressaltar que tal relacao foi
elaborada com lancamentos a crédito de valores superiores a RS 10.000,00,
registrados em suas contas correntes nos bancos HSBC, Caixa, Bradesco e Safra”.

Nesse trecho, o que se nota é que a D. Fiscalizagao esta citando uma das planilhas
que listavam os depdsitos fiscalizados. O Anexo 1 do termo de intima¢do nas e-fls 15/20, por
exemplo, s6 apresentou depdsitos acima de 10 mil Reais. Houve realmente ma-redagdao no
Relatdrio, que falhou em ndo mencionar o Anexo 2 do termo de intimag&o as fls. 21/33 que tratou
de valores abaixo de 10 mil Reais.

Ainda assim, ndo vejo a afronta ao artigo 287, do RIR/99 aludida pelo contribuinte
por duas razdes.

Primeiro porque a D. Autoridade ndo atesta em nenhum momento o objeto do
lancamento teria se limitado exclusivamente a valores acima de 10 mil Reais. Depois, porque
durante a fiscalizacdo o contribuinte tinha, sim, sido instado a se manifestar sobre lancamentos a
crédito/depdsitos abaixo de dez mil Reais.

Na verdade, tanto a planilha que acompanhou o Relatério Fiscal como também o
Anexo 2 do termo de intimacdo as fls. 21/33 mostram que a Fiscalizacdo e posteriormente o
préprio auto de infracdo abrangiam também lancamentos a crédito/depdsitos abaixo de dez mil
Reais. Vejamos alguns excertos (e-fls. 230 e seguintes):

E 18
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Anexo 2 do termo de intimacdo de e-fls. 21/33, durante o procedimento
fiscalizatério:

ANEXO 2 DO TERMO DE CONSTATAGAD, INTIMAGAO E SOLICITAGAD
DE ESCLARECIMENTOS

DENTHICAGAD

PAVAD MATERIAL DE CONSTRUCAO LIMITADA 00.448.230/0001-18

BANCO  AGENCIA  CONTA DATA HISTORICO  DOCUMENTO
' 10w » 90172007 CR A P

300

.
.
+
i
‘
“
‘
"

E o Anexo que acompanhou o Auto de Infragao (e-fls. 230 e seguintes):

Seerctaris da Receits Federal do Brasil

Créditos de arigem ndo comprovada - Janeira/2007

IDENTIFICACAD
Nome Empresarial CNP)
PAVAD MATERIAL IE CONSTRUCAD LIMITADA 00,448 130000118

NETORICH LMENTO VAL e
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Assim, ndo vejo tal acontecimento como erro na construcao da base de cdlculo nem
na descricdo do fato gerador, ja que a D. Autoridade considerou desde o inicio que esses valores,
independentemente de serem abaixo ou acima de 10 mil Reais ndo foram escriturados,
representando omissdo de receitas ao Fisco Federal. O contribuinte, no fundo, se apegou a uma
frase ma-elaborada encontrada no Relatdrio Fiscal para justificar sua tese, mas se analisados os
termos de intimag¢do com seus anexos, as planilhas do auto de infracdo e o escopo do langcamento
ora combatido, ndo se nota a presenca de nenhum vicio constitutivo ou essencial, nenhuma
nulidade.
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Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente o recurso e dar-lhe parcial

provimento nos termos acima.

E como voto.

Auto de Infracao reflexos

Como regra, o decidido para o lancamento de IRPJ estende-se aos langcamentos que
com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razdao de ordem juridica que
Ihes recomende tratamento diverso.

Desse modo, a decisdo relativa ao auto de infracdo do IRPJ deve ser igualmente
aplicada no julgamento dos autos de infracdo reflexos e decorrentes de CSLL, PIS, COFINS,
contribuicdo previdencidria, uma vez que os lancamentos estdo apoiados nos mesmos elementos
de conviccdo, sendo clara a relacdo de causa-efeito entre eles.

Conclusdo:

Ante o exposto, voto por conhecer parte do recurso voluntario e, na parte
conhecida, dar-lhe parcial provimento para excluir da base tributavel as transferéncias de mesma
titularidade confirmadas pelo Banco Safra ocorridas entre 01/01/2007 a 31/06/2007.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias
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